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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

08/01/2026

CIA. AGRÍCOLA DEBELMA
CNPJ/MF Nº 03.366.569/0001-63 - NIRE 35.300.172.621

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 15 DE DEZEMBRO DE 2025
I. Data, Hora e Local: 15/12/2025, às 9h, na sede da Companhia Agrícola Debelma (“Companhia”), na Fazenda 
Santa Cruz, no município de Américo Brasiliense/SP. II. Presença e Convocação: Presentes os acionistas repre-
sentando a totalidade do capital social, dispensada a convocação, nos termos de §4º do artigo 124 da Lei nº 
6.404/76, conforme assinaturas do “Livro de Registro de Presença de Acionistas”. III. Mesa: Presidente: Luiz 
Antonio Cera Ometto e Secretário: Maurício Krug Ometto. IV. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (1) Distribuição 
de dividendos adicionais provenientes da reserva de lucros de exercícios anteriores; (2) Aumento do capital 
social em R$ 10.000.000,00, sem emissão de novas ações; (3) Alteração do artigo 4º “caput” do Estatuto Social, 
em face do aumento do capital ora proposto; e (4) Aquisição de imóvel rural no município de Matão/SP. V. De-
liberações: Dando início aos trabalhos, o Presidente submeteu à apreciação da Assembleia a matéria constante 
da ordem do dia. Os acionistas deliberaram e aprovaram por unanimidade: (1) A distribuição de dividendos no 
valor de R$ 4.529.852,23, a ser efetuada com recursos provenientes da reserva de lucros de exercícios ante-
riores, a serem pagos em até 3 parcelas anuais, nos anos de 2026, 2027 e 2028, sem correção monetária, de 
acordo com a Lei nº 15.270/25, ficando facultada à Diretoria a antecipação, total ou parcial, dos pagamentos 
das parcelas. (2) O aumento do capital social no valor de R$ 10.000.000,00, sem a emissão de novas ações 
ordinárias nominativas, a ser integralizado em 16.12.2025 pela sua controladora Debelma Participações S.A. 
(3) A Alteração do artigo 4º do Estatuto Social em face do aumento do capital social, o qual passará a vigorar 
com a seguinte redação: “Artigo 4º O capital social é de R$ 30.628.400,82, dividido em 1456 ações ordinárias 
nominativas e sem valor nominal.” (4) A aquisição de um imóvel rural localizado no município de Matão/SP, 
pelo valor de até R$ 15.000.000,00, nos termos da proposta apresentada pela Diretoria, que fica autorizada 
a realizar os atos necessários, por qualquer um de seus diretores. VI. Lavratura: Foi aprovada a lavratura da 
ata a que se refere Assembleia Geral em forma de sumário, bem como a sua publicação com a omissão das 
assinaturas dos acionistas presentes, nos termos do artigo 130 e §§ da Lei 6.404/76. VII. Encerramento: Nada 
mais havendo, foram suspensos os trabalhos para lavratura da ata. Reabertos os trabalhos, a ata foi lida, apro-
vada e assinada. Presidente da Mesa: Luiz Antonio Cera Ometto. Secretário da Mesa: Maurício Krug Ometto. 
Acionistas: Luiz Antonio Cera Ometto e Debelma Participações S.A.: Luiz Antonio Cera Ometto. Esta é cópia 
da ata lavrada no livro próprio. Américo Brasiliense/SP, 15/12/2025. Luiz Antonio Cera Ometto - Presidente 
da Mesa; Maurício Krug Ometto - Secretário da Mesa. Jucesp nº 437.903/25-4 em sessão de 29/12/2025.  
Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

DIMAS OMETTO PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF Nº 08.428.342/0001-19 - NIRE 35.300.336.348

ATA DA 24ª ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 05 DE DEZEMBRO DE 2025
I. Data, hora e local: 05/12/2025, às 9h, na sede social da Dimas Ometto Participações S.A. (“Companhia”), na 
Avenida Presidente Vargas, 2121 - 22º Andar - Alto da Boa Vista, Ribeirão Preto/SP. II. Presença e Convocação: 
Acionistas representando a totalidade do capital social, sendo dispensada a convocação (§4º do artigo 124 da 
Lei nº 6.404/76), conforme assinaturas do “Livro de Registro de Presença de Acionistas”. III. Mesa: Presidente: 
Marcelo Campos Ometto e Secretária: Marcia Campos Ometto Tank. IV. Ordem do Dia: Deliberar em caráter 
ordinário: (1) Relatório Anual da Administração, Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras e 
o Relatório dos Auditores Independentes, referentes ao exercício social encerrado em 31.3.2025; e (2) Desti-
nação do lucro líquido do exercício e proposta de distribuição de dividendos e, em caráter extraordinário: (3) 
Aumento do capital social, com a consequente alteração do artigo 5º do Estatuto Social. V. Deliberações: Dando 
início aos trabalhos, o Presidente submeteu à apreciação da Assembleia as matérias constantes da ordem do 
dia. Os acionistas deliberaram e aprovaram por unanimidade de votos: Em caráter ordinário: 1) O Relatório 
Anual da Administração, Balanço Patrimonial, as demais Demonstrações Financeiras e o Relatório dos Audito-
res Independentes, referentes ao exercício social encerrado em 31.3.2025 os quais foram disponibilizados aos 
acionistas, com publicação das Demonstrações Financeiras no jornal “O Dia”, na edição de 20.11.2025 (página 
5) com divulgação simultânea na versão digital (página 2). 2) A proposta da administração para que do lucro 
líquido do exercício encerrado em 31.3.2025, no valor de R$ 79.675.905,33 sejam deduzidos R$ 3.983.795,27, 
que será destinado à conta de Reserva Legal, e o saldo no valor de R$ 75.692.110,06, tenha as seguintes des-
tinações: (a) O valor de R$ 7.569.211,01 referentes aos dividendos mínimos obrigatórios, a serem pagos em 
até 60 dias; (b) Dividendos adicionais, incluindo o valor bruto de Juros sobre Capital Próprio (JCP), no montante 
de R$ 40.686.393,11 sendo que deste montante, o valor bruto de R$ 13.255.604,12 já pagos ao longo do exer-
cício, através de Juros sobre Capital Próprio (JCP), sendo o valor líquido de R$ 11.267.263,50, remanescendo, 
portanto, o saldo no valor de R$ 35.000.000,00 a serem pagos a serem pagos em até 3 parcelas anuais, até 
31/12/2026, 2027 e 2028, sem correção monetária, de acordo com a Lei nº 15.270/25, ficando facultada à 
Diretoria a antecipação, total ou parcial, dos pagamentos das parcelas e (c) O saldo de R$ 27.436.505,94, seja 
destinado para a conta de Reserva de Retenção de Lucros. Em caráter extraordinário: (3) O aumento do capital 
social em R$ 250.000.000,00, mediante capitalização da Reserva de Lucros, sem emissão de novas ações ordiná-
rias nominativas, passando o capital social de R$ 500.000.000,00 para R$ 750.000.000,00, com a consequente 
alteração do artigo 5º do Estatuto Social, que passará a ter a seguinte redação: “Artigo 5 O Capital Social da 
Sociedade, totalmente subscrito e integralizado em valor correspondente a moeda corrente nacional é de R$ 
750.000.000,00, divididos em 7.837.681 ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal”. VI. Lavratura: Foi 
aprovada a lavratura da ata a que se refere esta Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária em forma de sumá-
rio, bem como a sua publicação com a omissão das assinaturas dos acionistas presentes (artigo 130 e §§ da Lei 
6.404/76). VII. Encerramento: Nada mais havendo, foram suspensos os trabalhos para lavratura desta ata. Rea-
bertos os trabalhos, a ata foi lida, aprovada e assinada por todos. Presidente da Mesa:  Marcelo Campos Ome-
tto e Secretária da Mesa:  Márcia Campos Ometto Tank; Acionistas: GMO Empreendimentos e Participações 
Ltda., representada por Marcelo Campos Ometto e MCOT Investimentos Ltda. representada por Márcia Campos 
Ometto Tank. Esta é cópia da ata lavrada no livro próprio. Ribeirão Preto/SP, 05/12/2025. Marcelo Campos 
Ometto - Presidente da Mesa; Márcia Campos Ometto Tank - Secretária da Mesa. Acionistas: GMO Empreen-
dimentos e Participações Ltda. - Marcelo Campos Ometto; MCOT Investimentos Ltda. - Márcia Campos Ometto 
Tank. Jucesp nº 431.707/25-0 em sessão de 12/12/2025. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral. 

Mitre Realty Empreendimentos e Participações S.A.
Companhia Aberta de Capital Autorizado - CNPJ nº 07.882.930/0001-65 - NIRE 35.300.547.144
Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 08 de Dezembro de 2025

Data, Horário e Local: No dia 08 de dezembro de 2025, às 12h00min, realizada por meio de videoconferência, 
conforme prerrogativa prevista no caput do Artigo 19 do Estatuto Social da Mitre Realty Empreendimentos e 
Participações S.A. (“Companhia”). Convocação: Dispensada a convocação em face da presença de todos os membros 
do Conselho de Administração da Companhia, nos termos do parágrafo único do artigo 17 do Estatuto Social da 
Companhia. Presença: Presentes todos os membros do Conselho de Administração da Companhia, a saber: (a) Fabricio 
Mitre, (b) Pedro Barros Mercadante Oliva, (c) Marcelo Alejandro Williams, (d) Guilherme Affonso Ferreira, (e) Rodrigo 
Coelho Cagali, (f) Henrique Fabio Oliveira dos Santos e (g) Gustavo Viana Volpato (“Conselheiros”), os quais 
participaram presencialmente, conforme facultado pelo caput do Artigo 19 do Estatuto Social da Companhia. Mesa: Os 
Conselheiros elegeram o Sr. Pedro Barros Mercadante Oliva como Presidente da Mesa e o Sr. Fabricio Mitre como 
secretário. Ordem do Dia: (i) Discutir e deliberar sobre a proposta de alteração do Regulamento Interno do Conselho 
de Administração (“Regulamento”). Registros e Deliberações: Foi apresentada pela Diretoria a proposta de alteração 
do Regulamento, especificamente a atribuição de uma nova competência do Conselho de Administração da Companhia 
(item IV do Capítulo 3 - Das Competências), conforme segue: “(iv) considerar os riscos e oportunidades de 
sustentabilidade e mudanças climáticas na supervisão da estratégia, principais transações, gestão de riscos e políticas, 
e supervisionar a definição de metas e o monitoramento do progresso, considerando a integração de métricas de 
sustentabilidade e climáticas nas políticas de remuneração da companhia.” A proposta de alteração foi apresentada 
com o objetivo de atender aos requisitos das normas IFRS S1 (Requisitos Gerais para a Divulgação de Informações 
Financeiras Relacionadas à Sustentabilidade) e IFRS S2 (Divulgações Relacionadas ao Clima), que determinam o reporte 
acerca da forma como o órgão de governança supervisiona os riscos e oportunidades relacionados à sustentabilidade e 
às mudanças climáticas, bem como a consideração desses fatores no processo decisório. A matéria foi discutida pelos 
membros do Conselho de Administração, que avaliaram seus impactos para a Companhia e, posteriormente, deliberaram, 
sem ressalvas, pela aprovação da proposta de alteração do Regulamento, conforme detalhado no Anexo I da presente 
Ata. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a reunião, lavrando-se a presente ata, a qual foi 
lida, achada conforme, aprovada e por todos os conselheiros presentes assinada. São Paulo/SP, 08 de dezembro de 
2025. Mesa: Pedro Barros Mercadante Oliva - Presidente; Fabricio Mitre - Secretário. Conselheiros Presentes: Fabricio 
Mitre, Marcelo Alejandro Williams, Guilherme Affonso Ferreira, Pedro Barros Mercadante Oliva, Henrique Fabio Oliveira 
dos Santos, Rodrigo Coelho Cagali e Gustavo Viana Volpato. São Paulo/SP, 08 de dezembro de 2025. Mesa: Pedro Barros 
Mercadante Oliva - Presidente; Fabricio Mitre - Secretário. Conselheiro Presentes: Pedro Barros Mercante Oliva - 
Presidente do Conselheiro de Administração; Fabricio Mitre - Vice-Presidente de Conselheiro de Adminitração; Marcelo 
Alejandro Williams - Conselheiro; Guilherme Affonso Ferreira - Conselheiro; Henrique Fabio Oliveira dos Santos - 
Conselheiro; Rodrigo Coelho Cagali - Conselheiro; Gustavo Viana Volpato - Conselheiro. JUCESP nº 1.006/26-5 em 
06/01/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 315E-D161-A16A-1262.
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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

08/01/2026

Pelo presente instrumento particular, CYRELA BRAZIL REALTY S/A EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES, sociedade por ações, com sede em 
São Paulo/SP, na Rua do Rócio, nº 109, 2º andar, sala 01 - parte, Vila Olímpia, CEP 04552-000, inscrita no CNPJ sob o nº 73.178.600/0001-18, com seu Es-
tatuto Social registrado na Junta Comercial do Estado de São Paulo (JUCESP) sob o NIRE 35300137728, neste ato representada por seus diretores, Ra-
faella Nogueira de Carvalho Corti, brasileira, casada sob o regime de comunhão parcial de bens, advogada, portadora da cédula de identidade RG 
nº 11.983.008-1, IFP/RJ, inscrita no CPF sob o nº 091.010.217-10, e Celso Antonio Alves, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, 
administrador de empresas, portador da cédula de identidade RG nº 18.915.800-1, SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 094.422.628-07, ambos residentes e 
domiciliados em São Paulo/SP, com endereço comercial na sede da representada (“CYRELA”). Na qualidade de única sócia da CBR 114 EMPREENDI-
MENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA., sociedade empresária limitada, com sede em São Paulo/SP, na Rua do Rócio, nº 109, 3º andar, sala 01 – parte, Vila 
Olímpia, CEP 04552-000, inscrita no CNPJ sob o nº 41.537.601/0001-15, com seu Contrato Social registrado na JUCESP sob o NIRE 35237055570 (“So-
ciedade”). E, ainda, na qualidade de sócia ingressante, CYBRA DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO LTDA., sociedade empresária limitada, com sede 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua do Rócio, nº 109, 2º andar, sala 01 - parte, Vila Olímpia, CEP 04552-000, inscrita no CNPJ sob o nº 
02.921.561/0001-59, com seu Contrato Social registrado na JUCESP sob o NIRE 35215462547, neste ato representada por seus administradores, Rafael-
la Nogueira de Carvalho Corti e Celso Antonio Alves, ambos acima qualificados (“CYBRA”), decidem alterar o Contrato Social da Sociedade e 
transformar seu tipo jurídico de acordo com as seguintes cláusulas e condições: I. AUMENTO DO CAPITAL SOCIAL: I.1. A CYRELA declara que o ca-
pital social da Sociedade se encontra, nesta data, totalmente integralizado. I.2. A CYRELA decide, nos termos do artigo 1.081 do Código Civil, aprovar o 
aumento do capital social em R$ 3.377.099,00 (três milhões, trezentos e setenta e sete mil e noventa e nove reais), mediante a emissão de 3.377.099 
(três milhões, trezentas e setenta e sete mil e noventa e nove) novas quotas, com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, passando o capital de 
R$ 37.585.976,00 (trinta e sete milhões, quinhentos e oitenta e cinco mil, novecentos e setenta e seis reais) para R$ 40.963.075,00 (quarenta milhões, 
novecentos e sessenta e três mil e setenta e cinco reais), dividido em 40.963.075 (quarenta milhões, novecentas e sessenta e três mil e setenta e cinco) 
quotas. I.3. A CYRELA subscreve 3.377.099 (três milhões, trezentas e setenta e sete mil e noventa e nove) das quotas acima emitidas, no valor total de 
R$ 3.377.099,00 (três milhões, trezentos e setenta e sete mil e noventa e nove reais), integralizadas em moeda corrente nacional, mediante a capitaliza-
ção de créditos detidos contra a Sociedade, escriturados na conta de Adiantamento para Futuro Aumento de Capital em nome da subscritora. I.4. Por for-
ça das disposições precedentes, fica alterado o caput da Cláusula 5ª do Contrato Social da Sociedade, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
“CLÁUSULA 5ª O capital social da Sociedade é de R$ 40.963.075,00 (quarenta milhões, novecentos e sessenta e três mil e setenta e cinco reais), dividi-
do em 40.963.075 (quarenta milhões, novecentas e sessenta e três mil e setenta e cinco) quotas de valor nominal e unitário de R$ 1,00 (um real), total-
mente subscritas e integralizadas em moeda corrente nacional e integralmente detidas pela única sócia, acima qualificada, conforme quadro abaixo: SÓ-
CIA - QUOTAS - VALOR (R$) - PART. (%): CYRELA BRAZIL REALTY S/A EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES: 40.963.075, 40.963.075,00, 100%; TO-
TAL: 40.963.075, 40.963.075,00, 100%. (...).” II. CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS: II.1. A CYRELA, neste ato, cede e transfere, a título one-
roso e de forma irrevogável e irretratável, 01 (uma) quota de sua titularidade, no valor nominal de R$ 1,00 (um real), totalmente subscrita e integraliza-
da, livre e desembaraçada de todos e quaisquer ônus ou gravames, com todos os direitos e obrigações a ela inerentes para a sócia ingressante CYBRA. 
II.2. Diante do exposto acima, fica alterado o caput da Cláusula 5ª do Contrato Social da Sociedade, que passa a vigorar com a seguinte redação: “CLÁU-
SULA 5ª O capital social da Sociedade é de R$ 40.963.075,00 (quarenta milhões, novecentos e sessenta e três mil e setenta e cinco reais), dividido em 
40.963.075 (quarenta milhões, novecentas e sessenta e três mil e setenta e cinco) quotas de valor nominal e unitário de R$ 1,00 (um real), totalmente 
subscritas e integralizadas em moeda corrente nacional e distribuídas entre as sócias quotistas, acima qualificadas, conforme quadro abaixo: SÓCIAS - 
QUOTAS - VALOR (R$): CYRELA BRAZIL REALTY S/A EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES: 40.963.074, 40.963.074,00; CYBRA DE INVESTIMENTO 
IMOBILIÁRIO LTDA.: 1, 1,00; TOTAL: 40.963.075, 40.963.075,00. (...).” III. TRANSFORMAÇÃO DE TIPO JURÍDICO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA 
LIMITADA PARA SOCIEDADE POR AÇÕES DE CAPITAL FECHADO: III.1. As sócias decidem aprovar a transformação do tipo jurídico da Sociedade, 
que passa de sociedade empresária limitada para sociedade por ações de capital fechado, mantendo-se o mesmo patrimônio. III.2. Em decorrência da 
transformação, o capital social da Sociedade será integralmente convertido da seguinte forma, conforme Boletim de Subscrição anexo a este instrumen-
to como ANEXO I: III.2.1. 40.963.074 (quarenta milhões, novecentas e sessenta e três mil e setenta e quatro) quotas, de valor nominal unitário de R$ 1,00 
(um real), totalmente subscritas e integralizadas em moeda corrente nacional, todas de titularidade da CYRELA, são convertidas em 40.963.074 (qua-
renta milhões, novecentas e sessenta e três mil e setenta e quatro) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal e com direito a voto; III.2.2. 1 (uma) 
quota, de valor nominal unitário de R$ 1,00 (um real), totalmente subscrita e integralizada em moeda corrente nacional, de titularidade da CYBRA, é 
convertida em 1 (uma) ação ordinária, nominativa, sem valor nominal e com direito a voto III.3. Adicionalmente, ainda em virtude da transformação do 
tipo jurídico ora operada, as acionistas decidem o quanto segue: III.3.1. Aprovar a alteração da denominação social da Sociedade de “CBR 114 EM-
PREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA.” para “CBR 114 EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A.” (doravante denominada “Companhia”). 
III.3.2. Aprovar a alteração do objeto social da Sociedade para incorporação imobiliária; loteamento ou desmembramento de terrenos; planejamento, 
promoção, desenvolvimento e entrega de unidades autônomas do futuro empreendimento imobiliário a ser desenvolvido por meio de uma incorporação 
imobiliária, nos termos da Lei nº 4.591/64, nos imóveis registrados no 14º Oficial de Registro de Imóveis da Comarca de São Paulo sob as matrículas de 
nºs. 99.565, 4.168, 43.082, 36.221, 49.961, 200.204, 143.197, 94.431, Transcrição 60.562, 120.479, 98.818, 119.941, 30.815, 49.595, 37.280 e 15.137 
(“Projeto”), bem como a administração e o recebimento integral de todas as parcelas decorrentes da alienação das unidades autônomas integrantes do 
Projeto e todos os assuntos a ele relacionados. III.3.3. A administração da Companhia será exercida por uma Diretoria composta por até 5 (cinco) mem-
bros. As acionistas nomeiam os seguintes Diretores: (i) Miguel Maia Mickelberg, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, eco-
nomista, portador da cédula de identidade RG nº 62.680.742-6, SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 006.105.080-67; (ii) Celso Antonio Alves, brasileiro, 
casado sob o regime de comunhão parcial de bens, administrador de empresas, portador da cédula de identidade RG nº 18.915.800-1, SSP/SP, inscrito no 
CPF sob o nº 094.422.628-07; (iii) Rafaella Nogueira de Carvalho Corti, brasileira, casada sob o regime de comunhão parcial de bens, advogada, 
portadora da cédula de identidade RG nº 11.983.008-1, IFP/RJ, inscrita no CPF sob o nº 091.010.217-10; (iv) Piero Julian dos Santos Sevilla, brasi-
leiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, engenheiro civil, portador da cédula de identidade RG nº 25.871.180, SSP/SP, inscrito no CPF sob 
o nº 294.353.678-44; e (v) Felipe Russo de Almeida Cunha, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da cédula de identidade RG nº 11.587.907-
4, IFP/RJ, inscrito no CPF sob o nº 016.832.937-97, todos com endereço comercial em São Paulo/SP, na Rua do Rócio, nº 109, 3º andar, sala 01 – parte, Vila 
Olímpia, CEP 04552-000. III.3.3.1. Os Diretores ora eleitos: a) terão prazo de mandato indeterminado; b) foram empossados em seus cargos mediante a 
assinatura do respectivo Termo de Posse e Desimpedimento (“ANEXO II a VI”), que fica arquivado na sede da Companhia, nos termos do art. 149 da Lei 
6.404/76, tendo declarado sob as penas da Lei que não estão impedidos, por lei especial, ou condenados por crime falimentar, de prevaricação, peita ou 
suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o aces-
so a cargos públicos, nos termos do artigo 147, §1º, da Lei das S.A. III.3.4. Aprovam o Estatuto Social da Companhia, o qual segue anexo ao presente ins-
trumento para todos os efeitos legais, na forma do ANEXO VII. III.3.5. E, por fim, autorizam os administradores a praticar todos os atos necessários à efe-
tivação das deliberações propostas e ora aprovadas. Dessa forma, assinam o presente instrumento particular eletronicamente, nos moldes do artigo 219 
do Código Civil, da Lei 14.063/2020 e, ainda, com a devida aprovação do Departamento de Registro Empresarial e Integração (DREI), conforme sua Ins-
trução Normativa nº 75, de 2020, incorporada ao texto da Instrução Normativa nº 81, de 2020. São Paulo, 30 de setembro de 2025. Sócias/Acionistas: Cy-
rela Brazil Realty S/A Empreendimentos e Participações - Rafaella Nogueira de Carvalho Corti - Diretora, Celso Antonio Alves - Diretor; CYBRA 
DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO LTDA. - Rafaella Nogueira de Carvalho Corti - Administradora, Celso Antonio Alves - Administrador. Diretores Elei-
tos: Rafaella Nogueira de Carvalho Corti, Celso Antonio Alves, Miguel Maia Mickelberg, Piero Julian dos Santos Sevilla, Felipe Russo de Almeida Cunha. 
Visto do Advogado: Nome: Ariádiny Albuquerque de Joani - OAB: 435.018 OAB/SP - CPF: 428.776.488-93. JUCESP nº 385.070/25-1 e NIRE nº 3530067921-
1 em 30.10.2025. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.
ANEXO I-A - BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO: DATA: 30/09/2025 - BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES - Nº 1/2025 Única Via: Boletim de subscri-
ção de ações emitidas pela CBR 114 EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S/A, sociedade por ações, com sede em São Paulo/SP, na Rua do Rócio, nº 
109, 3º andar, sala 01 – parte, Vila Olímpia, CEP 04552-000, CNPJ nº 41.537.601/0001-15 (“Companhia”). QUALIFICAÇÃO DA SUBSCRITORA: CY-
RELA BRAZIL REALTY S/A EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES, sociedade por ações, com sede em São Paulo/SP, na Rua do Rócio, nº 109, 2º 
andar, sala 01 - parte, Vila Olímpia, CEP 04552-000, CNPJ nº 73.178.600/0001-18, NIRE 35300137728. AÇÕES ORDINÁRIAS SUBSCRITAS: Quanti-
dade de Ações - Preço por Ação - Valor Subscrito : 40.963.074 Ações Ordinárias, Nominativas e Sem Valor Nominal: R$ 1,00 (um real), R$ 
40.963.074,00 (quarenta milhões, novecentos e sessenta e três mil e setenta e quatro reais). FORMA E PRAZO DE INTEGRALIZAÇÃO: As 40.963.074 
(quarenta milhões, novecentas e sessenta e três mil e setenta e quatro) Ações Ordinárias, Nominativas e Sem Valor Nominal, são integralizadas, nesta 
data, no valor total de R$ 40.963.074,00 (quarenta milhões, novecentos e sessenta e três mil e setenta e quatro reais), mediante a conversão de 
40.963.074 (quarenta milhões, novecentas e sessenta e três mil e setenta e quatro) quotas detidas pela subscritora no capital social antes da transforma-
ção da Companhia, as quais se encontram, nesta data, totalmente subscritas e integralizadas. A subscritora declara, para todos os fins, estar de acordo 
com as condições expressas no presente Boletim de Subscrição e se compromete a cumprir as obrigações nele consignadas. Subscritora: Cyrela Brazil 
Realty S/A Empreendimentos e Participações - Rafaella Nogueira de Carvalho Corti - Diretora, Celso Antonio Alves - Diretor. Companhia: CBR 114 
EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S/A - Rafaella Nogueira de Carvalho Corti - Diretora, Celso Antonio Alves - Diretor.
ANEXO I-B - BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO: DATA: 30/09/2025 - BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES - Nº 1/2025 Única Via: Boletim de subscrição 
de ações emitidas pela CBR 114 EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S/A, sociedade por ações, com sede em São Paulo/SP, na Rua do Rócio, nº 109, 
3º andar, sala 01 – parte, Vila Olímpia, CEP 04552-000, CNPJ nº 41.537.601/0001-15 (“Companhia”). QUALIFICAÇÃO DA SUBSCRITORA: CYBRA DE 
INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO LTDA., sociedade empresária limitada, com sede em São Paulo/SP, na Rua do Rócio, nº 109, 2º andar, sala 01 - parte, 
Vila Olímpia, CEP 04552-000, CNPJ nº 02.921.561/0001-59, NIRE 35215462547. AÇÕES ORDINÁRIAS SUBSCRITAS: Quantidade de Ações - Pre-
ço por Ação - Valor Subscrito: 1 Ação Ordinária, Nominativa e Sem Valor Nominal, R$ 1,00 (um real); R$ 1,00 (um real). FORMA E PRAZO DE IN-
TEGRALIZAÇÃO: A 1 (uma) Ação Ordinária, Nominativa e Sem Valor Nominal, é integralizada, nesta data, no valor total de R$ 1,00 (um real), median-
te a conversão de 1 (uma) quota detida pela subscritora no capital social antes da transformação da Companhia, a qual se encontra, nesta data, total-
mente subscrita e integralizada. A subscritora declara, para todos os fins, estar de acordo com as condições expressas no presente Boletim de Subscrição 
e se compromete a cumprir as obrigações nele consignadas. Subscritora: Cyrela Brazil Realty S/A Empreendimentos e Participações: Rafaella 
Nogueira de Carvalho Corti - Diretora, Celso Antonio Alves - Diretor. Companhia: CYBRA DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO LTDA. - Rafaella Noguei-
ra de Carvalho Corti - Administradora, Celso Antonio Alves - Administrador.
ANEXO VII - ESTATUTO SOCIAL CONSOLIDADO DA CBR 114 EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S/A - CNPJ/MF nº 41.537.601/0001-15 - 
NIRE (em fase de transformação). Capítulo I - Denominação, Sede, Objeto e Duração: Artigo 1º. A CBR 114 EMPREENDIMENTOS IMOBI-
LIÁRIOS S/A (“Companhia”) é uma sociedade anônima, que se rege por este Estatuto Social e pelas leis e regulamentação aplicáveis, em especial a Lei 
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). Artigo 2º. A Companhia possui sede na Capital do Estado 
de São Paulo, na Rua do Rócio, 109, 3º andar, sala 1 – parte, Vila Olímpia, CEP 04552-000. Parágrafo Único. A Companhia poderá abrir, manter, transferir 
ou encerrar filiais, sucursais, agências e escritórios de qualquer natureza em qualquer localidade do país ou do exterior, mediante aprovação da Diretoria. 
Artigo 3º. A Companhia tem por objeto social (a) a incorporação imobiliária; (b) loteamento ou desmembramento de terrenos; (c) o planejamento, a pro-
moção, o desenvolvimento e a entrega de unidades autônomas do futuro empreendimento imobiliário a ser desenvolvido por meio de uma incorporação 
imobiliária, nos termos da Lei nº 4.591/64, nos imóveis registrados no 14º Oficial de Registro de Imóveis da Comarca de São Paulo sob as matrículas de 
nºs. 99.565, 4.168, 43.082, 36.221, 49.961, 200.204, 143.197, 94.431, Transcrição 60.562, 120.479, 98.818, 119.941, 30.815, 49.595, 37.280 e 15.137 
(“Projeto”), bem como a administração e o recebimento integral de todas as parcelas decorrentes da alienação das unidades autônomas integrantes do 
Projeto e todos os assuntos a ele relacionados. Artigo 4º. O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Artigo 5º. É proibida a emissão de par-
tes beneficiárias pela Companhia, não existindo tais títulos em circulação quando da elaboração do presente Estatuto Social. Capítulo II - Capital So-
cial e Ações: Artigo 5º. O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 40.963.075,00 (quarenta milhões, novecentos e sessenta e três 
mil e setenta e cinco reais), dividido em 40.963.075 (quarenta milhões, novecentas e sessenta e três mil e setenta e cinco) ações ordinárias, nominativas 
e sem valor nominal. Parágrafo Primeiro. Cada ação é indivisível em relação à Companhia. Parágrafo Segundo. Cada ação ordinária dá direito a 1 (um) 
voto nas deliberações das Assembleias Gerais da Companhia. Todos os direitos de voto dos acionistas decorrentes da titularidade das ações ordinárias 
serão exercidos em conformidade com os termos e condições previstos no acordo de acionistas arquivado na sede social da Companhia (“Acordo de Acio-
nistas”), para todos os fins e efeitos do artigo 118 da Lei das Sociedades por Ações, e na lei aplicável. Parágrafo Terceiro. Na proporção do número de 
ações de que forem titulares, os acionistas terão direito de preferência à subscrição de novas ações ou de valores mobiliários conversíveis em ações, na 
forma do artigo 171 da Lei das Sociedades por Ações, observado o disposto no Acordo de Acionistas arquivado na sede social da Companhia. Parágrafo 
Quarto. As ações de emissão da Companhia estão vinculadas ao Acordo de Acionistas, o qual contém, dentre outras matérias, restrições à cessão, trans-
ferência e oneração de ações, disposições sobre direito de preferência, opções de compra de ações e o direito de voto em determinadas deliberações so-
ciais. Parágrafo Quinto. Qualquer alienação de ações e/ou direitos a elas inerentes que viole o disposto neste Estatuto Social ou no Acordo de Acionistas 
será nula e ineficaz perante os acionistas, a Companhia e terceiros. Capítulo III - Assembleia Geral: Artigo 6º. A Assembleia Geral reunir-se-á, ordi-
nariamente, dentro dos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao término do exercício social, para deliberar sobre as matérias constantes do artigo 132 da 
Lei das Sociedades por Ações e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem. Parágrafo Primeiro. As Assembleias Gerais poderão ser 
convocadas por qualquer diretor, quando conveniente ou necessário, ou a requerimento de qualquer dos acionistas, nos casos previstos na Lei das Socie-
dades por Ações, devendo tal requerimento ser acompanhado de pauta que contenha a descrição detalhada das matérias que serão discutidas e decidi-
das na respectiva Assembleia Geral, bem como qualquer documentação que será utilizada para fundamentar os assuntos a serem discutidos em tal reu-
nião, observadas todas as demais formalidades previstas na Lei aplicável, no Acordo de Acionistas e/ou neste Estatuto Social. Parágrafo Segundo. Sem 
prejuízo das formalidades previstas na lei aplicável, os acionistas serão convocados para as Assembleias Gerais com antecedência de pelo menos 8 (oito) 
dias corridos da respectiva Assembleia Geral, em primeira convocação e/ou em segunda convocação, mediante envio de notificação por escrito entregue 
a cada um dos Acionistas. Independentemente das formalidades de convocação para Assembleias Gerais previstas neste parágrafo, será considerada re-
gularmente convocada a assembleia geral à qual comparecerem todos os acionistas da Companhia. Parágrafo Terceiro. O edital de convocação para as 
Assembleias Gerais apresentará, em detalhes e de forma clara, a respectiva ordem do dia, e não será aprovada nenhuma deliberação sobre quaisquer as-
suntos que não estejam expressamente incluídos na ordem do dia, conforme previstos no edital de convocação, sob pena de ser considerada nula a de-
liberação, exceto caso as deliberações não incluídas no edital de convocação tenham sido aprovadas por acionistas representando 100% (cem por cen-
to) do capital social votante da Companhia. Parágrafo Quarto. Observado o disposto no Acordo de Acionistas, as Assembleias Gerais serão instaladas (i) 
em primeira convocação, com a presença dos acionistas titulares de ações representando 100% (cem por cento) do capital social da Companhia; e (ii) em 
segunda convocação com a presença de acionistas que representem qualquer participação no capital social da Companhia. Parágrafo Quinto. As Assem-
bleias Gerais serão instaladas e presididas por qualquer membro da Diretoria da Companhia indicado por maioria dos votos do capital social presente. O 
presidente da Assembleia Geral indicará uma pessoa para secretariá-la. Parágrafo Sexto. As atas das Assembleias Gerais deverão ser lavradas na forma 
sumária, vinculando todos os acionistas, presentes ou ausentes, para todos os efeitos de direito, obrigando os diretores da Companhia, e serão registra-
das perante a Junta Comercial competente, em conformidade com a Lei das Sociedades por Ações. Parágrafo Sétimo. Todas as Assembleias Gerais serão 
realizadas na sede da Companhia, exceto se de outra forma aprovado pelos acionistas, sendo certo que qualquer acionista poderá participar da Assem-
bleia Geral, remotamente, por teleconferência ou videoconferência e/ou por qualquer outro meio que permita que todos os participantes se comuniquem 

simultaneamente. Artigo 7º. Salvo se previsto quórum maior em Lei e observado o disposto no Acordo de Acionistas, a aprovação das matérias elenca-
das abaixo exigirá o voto favorável de, no mínimo, 60% (sessenta por cento) do capital social votante da Companhia: (a) alteração do plano de negócios 
da Companhia que resulte em um aumento do valor correspondente ao investimento para o Projeto previsto no plano de negócios da Companhia; (b) 
quaisquer alterações ao Estatuto Social que resultem em (i) alteração do objeto social da Companhia; ou (ii) exclusão de direitos assegurados pelo Acor-
do de Acionistas; ou (iii) aumento do capital social da Companhia em valor superior ao investimento para o Projeto previsto no plano de negócios da Com-
panhia; (c) a criação de novas classes ou espécies de ações, a emissão de ações sem guardar proporção com as demais espécies e classes existentes; (d) 
alteração nos direitos, preferências, vantagens e condições de resgate ou amortização das ações; (e) emissão ou cancelamento de títulos mobiliários (ex-
ceto por ações em aumento de capital dentro do valor previsto no plano de negócios da Companhia como investimento do Projeto, ou cancelamento de 
ações em redução de capital proporcional) conversíveis ou permutáveis em ações; (f) grupamento ou desdobramento de ações representativas do capi-
tal social da Companhia, se realizado de forma desproporcional; (g) celebração, alteração ou rescisão de contratos entre a Companhia e quaisquer dos 
acionistas, suas afiliadas e/ou suas partes relacionadas, exceto se previstos no plano de negócios da Companhia, observado o disposto no Acordo de Acio-
nistas; (h) nomeação ou substituição do auditor independente da Companhia, exceto pela nomeação de qualquer empresa de auditoria dentre a Deloit-
te, Ernst & Young, PwC ou KPMG; (i) incorporações, fusões, cisões ou qualquer outro tipo de reorganização societária que envolva a Companhia ou qual-
quer dos ativos da Companhia (incluindo-se drop down); (j) a participação em grupo de sociedades, a dissolução, liquidação e extinção da Companhia, a 
eleição dos liquidantes, o julgamento de suas contas e a cessação do estado de liquidação da Companhia ou, ainda, a autorização aos administradores 
da Companhia para confessar ou pedir falência ou requerer recuperação judicial ou extrajudicial da Companhia; (k) celebração de acordos judiciais ou 
extrajudiciais em valores superiores a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) ou que envolvam assuntos com impactos reputacionais à Companhia; (l) to-
mada ou alteração de qualquer dívida pela Companhia, desde que não tenha sido previamente prevista no plano de negócios da Companhia; (m) outor-
ga de garantias, pela Companhia, em relação a obrigações de terceiros e/ou fora do curso normal dos negócios; (n) celebração de contratos e/ou assun-
ção de obrigações fora do curso normal dos negócios; (o) flexibilização das políticas e procedimentos relacionados às leis anticorrupção e de compliance 
aplicáveis à Companhia; (p) realização de doações em nome da Companhia; e (q) divulgação do nome de qualquer dos acionistas pela Companhia em 
materiais de marketing e comerciais do Projeto. Parágrafo Único. Os valores de alçada indicados no Artigo 7º deverão ser corrigidos anualmente pela va-
riação positiva do IPCA, e informados aos acionistas a cada Assembleia Geral ordinária. Artigo 8º. Salvo se de outra forma previsto em lei e/ou no Acor-
do de Acionistas, e exceto pelas matérias listadas no Artigo 7º, as deliberações da Assembleia Geral serão tomadas pelo voto favorável de Acionistas re-
presentando a maioria do capital social, não se computando os votos em branco e abstenções. Parágrafo Único. Nos termos do artigo 118, §9º da Lei das 
Sociedades por Ações, no caso de ausência de qualquer acionista ou abstenção de voto nas deliberações de Assembleia Geral instalada em segunda con-
vocação, qualquer dos demais acionistas poderá votar com as ações do acionista ausente ou que se absteve de votar, em conformidade com o disposto 
no Acordo de Acionistas. Capítulo IV - Administração: Artigo 9º. A Companhia será administrada por uma Diretoria, com os poderes conferidos pela 
lei aplicável e de acordo com este Estatuto Social, observado o Acordo de Acionistas. Artigo 10. A Diretoria da Companhia será composta por até 5 (cin-
co) diretores, residentes no país, eleitos em Assembleia Geral e destituíveis a qualquer tempo pelo voto favorável de acionistas representando a maioria 
do capital social, com mandato por prazo indeterminado, permitida a reeleição. Parágrafo Primeiro. A posse dos membros da Diretoria nos respectivos 
cargos far-se-á dentro de 30 (trinta) dias, a contar das respectivas datas de nomeação, e estará condicionada à prévia assinatura dos respectivos termos 
de posse, que deve contemplar sua sujeição à cláusula compromissória referida no Artigo 16 deste Estatuto Social. Parágrafo Segundo. Os membros da 
Diretoria estão sujeitos aos requisitos, impedimentos, deveres, obrigações e responsabilidades previstos na Lei aplicável. Findo o mandato, os membros 
da Diretoria permanecerão em seus cargos até a investidura de seus sucessores. Parágrafo Terceiro. A remuneração global e anual dos membros da Dire-
toria será fixada pela Assembleia Geral, observado o disposto no Acordo de Acionistas. Parágrafo Quarto. Os administradores ficam dispensados de pres-
tar caução. Artigo 11. Salvo se de outra forma previsto em lei e/ou no Acordo de Acionistas, as deliberações da Diretoria serão tomadas por maioria dos 
votos dos membros presentes na reunião, não se computando os votos em branco e as abstenções Artigo 12. Observadas as competências e delibera-
ções da Assembleia Geral, os Diretores terão poderes de administração e gestão dos negócios sociais para a prática de todos os atos e realização de to-
das as operações que se relacionem com o objeto social da Companhia, sempre em conformidade com o disposto no Estatuto Social, na lei, no Acordo de 
Acionista e em conformidade com o plano de negócios da Companhia. Parágrafo Primeiro. A representação da Companhia dar-se-á por meio da assina-
tura (a) de quaisquer 2 (dois) diretores, em conjunto; ou (b) de 1 (um) diretor em conjunto com 1 (um) procurador devidamente constituído nos termos 
do Parágrafo Segundo abaixo; ou (c) de 1 (um) procurador, individualmente, devidamente constituído nos termos do Parágrafo Segundo abaixo com po-
deres específicos para a prática do ato a ser praticado. Parágrafo Segundo. As procurações serão outorgadas mediante assinatura de quaisquer 2 (dois) 
diretores, em conjunto, observado que tais procurações deverão especificar os poderes concedidos e ter um prazo de validade máximo de até 2 (dois) 
anos, exceto para as procurações com poderes da cláusula ad judicia ou para eventuais procurações a serem outorgadas para a Cyrela Construtora Ltda. 
Parágrafo Terceiro. É expressamente vedada aos diretores a prática, em nome da Companhia, de qualquer ato relativo a negócios ou operações estranhas 
ao objeto social. Capítulo V - Conselho Fiscal: Artigo 13. O Conselho Fiscal funcionará de modo não permanente, com os poderes e atribuições a ele 
conferidos por lei, e somente será instalado por deliberação da Assembleia Geral, ou a pedido dos acionistas, nas hipóteses previstas em lei. Parágrafo 
Primeiro. Quando instalado, o Conselho Fiscal será composto de 3 (três) membros efetivos e suplentes em igual número, acionistas ou não, eleitos e des-
tituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral. Parágrafo Segundo. A posse dos membros do Conselho Fiscal nos respectivos cargos far-se-á dentro de 
30 (trinta) dias, a contar das respectivas datas de nomeação, e estará condicionada à prévia assinatura dos respectivos termos de posse, que deve con-
templar sua sujeição à cláusula compromissória referida no Artigo 16 deste Estatuto Social. Capítulo VI - Exercício Social e Lucros: Artigo 14. O 
exercício social da Companhia terá duração de 1 (um) ano, se iniciará no dia 1º de janeiro e terminará em 31 de dezembro de cada ano. Parágrafo Primei-
ro. Anualmente, nos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao término do exercício social, serão elaboradas as demonstrações financeiras previstas em lei, 
que compreenderão a proposta da administração para destinação do lucro líquido do exercício e serão auditadas por auditores independentes registra-
dos na Comissão de Valores Mobiliários – CVM e selecionados pela Assembleia Geral. Parágrafo Segundo. Juntamente com as demonstrações financei-
ras do exercício, a Diretoria apresentará à Assembleia Geral ordinária proposta sobre a destinação do lucro líquido do exercício, observada a seguinte or-
dem de dedução: (a) 5% (cinco por cento) serão destinados à reserva legal, que não excederá de 20% (vinte por cento) do capital social, nos termos do 
artigo 193 da Lei das Sociedades por Ações; (b) do saldo, 1% (um por cento) do lucro líquido do exercício será destinado ao pagamento do dividendo mí-
nimo obrigatório, nos termos do artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações, observado o disposto no Acordo de Acionistas; (c) o saldo ajustado rema-
nescente, se houver e depois de atendidas as disposições legais, terá a destinação determinada pela Assembleia Geral, observada a legislação aplicável. 
Parágrafo Terceiro. A Companhia poderá levantar balanços semestrais, inclusive para os fins de distribuição de dividendos ou juros sobre o capital próprio 
nessa periodicidade, observado o disposto no artigo 204 da Lei das Sociedades por Ações. A Companhia poderá, ainda, conforme faculta o artigo 204, § 
1º, da Lei das Sociedades por Ações, levantar balanços e distribuir dividendos e/ou juros sobre capital próprio trimestrais ou em períodos menores, desde 
que o total dos dividendos pagos em cada semestre do exercício social não exceda o montante das reservas de capital de que trata o § 1º do artigo 182 
da Lei das Sociedades por Ações, sempre respeitadas as regras do Regime Especial Tributário do Patrimônio de Afetação, nos termos da Lei nº 10.931, de 
2 de agosto de 2004, conforme alterada. Parágrafo Quarto. A Companhia poderá pagar juros sobre o capital próprio, na forma e nos limites de legislação 
aplicável. Parágrafo Quinto. Os dividendos intercalares e intermediários e os juros sobre o capital próprio declarados em cada exercício social serão com-
putados, por seu valor líquido, para satisfação do dividendo obrigatório do exercício social em que forem distribuídos e serão creditados como antecipa-
ção do dividendo obrigatório. Parágrafo Sexto. A Assembleia Geral poderá deliberar a capitalização de reservas de lucros ou de capital, inclusive as insti-
tuídas em balanços intermediários, observada a legislação aplicável. Parágrafo Sétimo. Os dividendos não recebidos ou reclamados prescreverão no pra-
zo de 3 (três) anos, contados da data em que tenham sido postos à disposição do acionista, e reverterão em favor da Companhia. Capítulo VII - Liqui-
dação: Artigo 15. A Companhia se dissolverá e entrará em liquidação nos casos previstos em lei, cabendo à Assembleia Geral estabelecer o modo de 
liquidação e eleger o liquidante, ou liquidantes, e o Conselho Fiscal, caso seu funcionamento seja solicitado por acionistas que perfaçam o quórum esta-
belecido em lei e na regulamentação aplicável, obedecidas as formalidades legais, fixando-lhes os poderes e a remuneração. Capítulo VIII - Resolu-
ção de Disputas: Artigo 16. Os acionistas e a Companhia, inclusive seus sucessores a qualquer título (“Partes Envolvidas”), concordam em envidar 
seus melhores esforços para resolver quaisquer disputas, controvérsias e/ou reivindicações oriundas, decorrentes e/ou relacionadas a este Estatuto Social, 
inclusive quanto à sua existência, validade, eficácia, aplicabilidade, interpretação, execução ou extinção, envolvendo os acionistas e a Companhia (um 
“Conflito”), de maneira amigável, por meio de negociações diretas realizadas de boa-fé. Parágrafo Primeiro. Não sendo possível atingir um consenso em 
relação ao Conflito, as Partes Envolvidas acordam que o Conflito deverá ser final e definitivamente resolvido, exclusivamente, por arbitragem, de acordo 
com a Lei Federal nº 9.307, de 23 de setembro de 1996, conforme alterada (“Lei de Arbitragem”). Parágrafo Segundo. A arbitragem será conduzida na Ci-
dade de São Paulo, Estado de São Paulo, local em que será proferida a sentença arbitral, podendo o tribunal arbitral, motivadamente, designar a realiza-
ção de atos específicos em outras localidades. A arbitragem será administrada pelo Centro de Arbitragem e Mediação da Câmara de Comércio Brasil-Ca-
nadá – CCBC (“Câmara”), de acordo com o regulamento da Câmara, conforme em vigor à época do requerimento de instauração da arbitragem, e com 
a Lei de Arbitragem. Em caso de conflito entre o previsto no regulamento da Câmara e o disposto neste Artigo 16, deverá prevalecer o aqui disposto. Pa-
rágrafo Terceiro. A arbitragem será conduzida na língua portuguesa. Documentos em inglês poderão ser apresentados pelas Partes Envolvidas sem a ne-
cessidade de tradução. Documentos em outras línguas estrangeiras deverão ser apresentados com respectiva tradução juramentada, cujos custos deve-
rão ser arcados pela Parte Envolvida interessada na apresentação do documento. Parágrafo Quarto. A arbitragem será conduzida por 3 (três) árbitros, que 
comporão o tribunal arbitral. Um árbitro será indicado pelo(s) requerente(s) (de um lado), outro árbitro será indicado pelo(s) requerido(s) (de outro lado), 
e o terceiro árbitro, o qual será o presidente do tribunal arbitral, deverá ser, após consulta às Partes Envolvidas, indicado pelos 2 (dois) árbitros aponta-
dos pelas Partes Envolvidas, conforme o regulamento da Câmara. Se alguma das Partes Envolvidas não indicar um árbitro, ou se os 2 (dois) árbitros es-
colhidos pelas Partes Envolvidas não indicarem o terceiro árbitro no prazo previsto, a indicação do(s) árbitro(s) deverá ser feita pela Câmara conforme seu 
regulamento. Caso o Conflito em questão envolva um valor inferior a R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais), as Partes acordam que o tribunal arbitral 
será composto por apenas 1 (um) árbitro, que será indicado (i) pelas Partes Envolvidas, de comum acordo; ou (ii) caso não cheguem a um acordo em até 
10 (dez) dias, pelo Presidente da Câmara, de acordo com os termos de seu regulamento da Câmara. Parágrafo Quinto. Quaisquer omissões, recusas, lití-
gios, dúvidas e faltas de acordo quanto à indicação de árbitros pelas Partes Envolvidas serão dirimidos pela Câmara, na forma do regulamento ou, na 
omissão deste, pelo presidente da Câmara ou quem ele indicar. Parágrafo Sexto. Os procedimentos previstos neste Artigo 16 também se aplicarão aos ca-
sos de substituição de árbitro. Parágrafo Sétimo. Fica autorizado o tribunal arbitral a proferir sentenças parciais. A sentença arbitral, parcial ou final, de-
verá ser proferida por escrito, deverá indicar suas razões e fundamentos, e deverá ser definitiva, vinculante e exequível contra as Partes Envolvidas e/ou 
seus sucessores a qualquer título, de acordo com seus termos, não se exigindo homologação judicial nem cabendo qualquer recurso contra as decisões 
arbitrais, ressalvados os pedidos de correção e esclarecimentos ao tribunal arbitral previstos no artigo 30 da Lei de Arbitragem e eventual ação anulató-
ria fundada no artigo 33 da Lei de Arbitragem. As Partes Envolvidas acordam que a sentença arbitral será tida como solução do Conflito. Se necessário, o 
cumprimento da sentença arbitral pode ser proposta perante o juízo estatal competente sobre as partes relevantes e/ou seus bens. Parágrafo Oitavo. As 
Partes Envolvidas deverão arcar cada uma com seus próprios custos durante a condução da arbitragem, sendo que cada polo, requerente e requerido, ra-
teará em partes iguais os custos e as despesas que não puderem ser atribuídas a um deles (e.g., honorários dos árbitros, custos administrativos da Câ-
mara, providências determinadas pelo tribunal arbitral, custo atrelados a audiências, dentre outros). A sentença arbitral atribuirá à(s) parte(s) vencida(s), 
ou a todas as partes na proporção em que suas pretensões não forem acolhidas, a responsabilidade final pelos custos e despesas do procedimento. Não 
serão objeto de reembolso honorários contratuais de advogado e de eventuais assistentes técnicos ou pareceristas nem custos e despesas de outra na-
tureza, tais como fotocópias, impressões, traduções e deslocamentos. Parágrafo Nono. Não obstante as disposições acima e sem prejuízo à existência, va-
lidade e eficácia da convenção de arbitragem estabelecida neste Estatuto Social, as Partes Envolvidas reservam-se o direito de recorrer ao Poder Judiciá-
rio, para: (a) garantir o início do procedimento arbitral ou daquele já em curso entre as Partes Envolvidas, e/ou para assegurar a existência e eficácia do 
procedimento arbitral, enfatizando que qualquer procedimento dessa natureza não será considerado uma renúncia à arbitragem como único meio esco-
lhido pelas partes para a solução de conflitos; (b) requerer medidas urgentes (i.e., cautelares ou antecipações de tutela), nos termos do artigo 22-A de Lei 
nº 9.307/96; (c) produção antecipada de provas independentemente de urgência; (d) executar qualquer decisão prolatada pelo tribunal arbitral, incluin-
do, mas não limitado à sentença arbitral; (e) reivindicar a anulação da sentença arbitral conforme previsto no artigo 32 da Lei de Arbitragem; (f) promo-
ver a execução de obrigações imediatamente exequíveis e/ou eventuais títulos executivos extrajudiciais relacionados a este Estatuto Social; e (g) confli-
tos que por força da Lei brasileira não puderem ser submetidos à arbitragem. Parágrafo Décimo. Após a formação do tribunal arbitral e instituição da ar-
bitragem, os requerimentos de medida cautelar ou antecipação de tutela deverão ser dirigidos ao tribunal arbitral, que poderá manter, modificar ou re-
vogar a eventuais medidas cautelares ou de urgência concedidas pelo Poder Judiciário nos termos do artigo 22-B, da Lei de Arbitragem. Parágrafo Déci-
mo Primeiro. As medidas judiciais previstas acima, quando aplicáveis, poderão ser propostas, à escolha do interessado, na comarca onde estejam o domi-
cílio ou os bens de qualquer das Partes Envolvidas, ou na Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo. Parágrafo Décimo Segundo. Antes da assinatura do 
termo de arbitragem, a Câmara poderá consolidar procedimentos arbitrais simultâneos nos termos de seu regulamento. Após a assinatura do termo de 
arbitragem, o tribunal arbitral poderá consolidar procedimentos arbitrais simultâneos fundados neste ou em qualquer outro instrumento firmado entre 
as Partes Envolvidas, desde que tais procedimentos digam respeito à mesma relação jurídica e as cláusulas compromissórias sejam compatíveis. A com-
petência para consolidação será do primeiro tribunal arbitral constituído, e sua decisão será vinculante a todas as Partes Envolvidas. Parágrafo Décimo 
Terceiro. A arbitragem será de direito, aplicando-se as regras e princípios do ordenamento jurídico do Brasil, inclusive para questões relacionadas à exis-
tência, validade e eficácia desta cláusula compromissória. O tribunal arbitral não está autorizado a decidir o Conflito por equidade sob qualquer hipóte-
se. Parágrafo Décimo Quarto. O procedimento arbitral, bem como todos e quaisquer documentos e/ou informações compartilhadas entre as partes envol-
vidas no Conflito ou com o tribunal arbitral, inclusive sua própria existência, deverão ser mantidos em sigilo, sendo expressamente vedada a divulgação 
a terceiros de toda e qualquer informação relativa à arbitragem sem a prévia e expressa autorização de todas as partes envolvidas no Conflito, exceto se 
e na medida em que tal divulgação seja exigida para cumprimento de obrigações impostas por lei ou qualquer autoridade governamental. Toda e qual-
quer controvérsia relacionada à obrigação de confidencialidade prevista neste parágrafo será dirimida de forma final e vinculante pelo tribunal arbitral, 
que poderá adotar as medidas necessárias para resguardar a confidencialidade da arbitragem, ou de qualquer outra questão relativa à arbitragem. A con-
fidencialidade ora avençada, a fim de também preservar os segredos de indústria e/ou de comércio das Partes Envolvidas, aplica-se a eventuais medidas 
judiciais, conforme dispostas nos Parágrafos Nono e Décimo Primeiro acima, que deverão tramitar sob segredo de justiça, servindo a presente como pro-
va da confidencialidade da arbitragem. Capítulo IX - Disposições Gerais e Transitórias: Artigo 17. Os acordos de acionistas devidamente arqui-
vados na sede social da Companhia serão sempre observados pela Companhia, nos termos do artigo 118 da Lei das Sociedades por Ações. Os diretores 
da Companhia zelarão pela observância e fiel cumprimento dos referidos acordos e o presidente da Assembleia Geral, bem como o presidente da reunião 
da diretoria, deverá declarar a invalidade de qualquer voto proferido pelos acionistas vinculados em contrariedade com os termos de tais acordos. Arti-
go 18. A nulidade, no todo ou em parte, de qualquer artigo deste Estatuto Social, não afetará a validade ou exequibilidade das demais disposições des-
te Estatuto Social. Artigo 19. Os casos omissos no presente Estatuto Social serão resolvidos pela Assembleia Geral e regulados de acordo com as dispo-
sições da Lei das Sociedades por Ações, observado o Acordo de Acionistas. Artigo 20. Na hipótese de abertura de seu capital, a Companhia obriga-se a 
aderir a segmento especial de bolsa de valores ou entidade mantenedora de mercado de balão organizado que assegure, no mínimo, níveis diferenciados 
de governança corporativa, incluindo, sem limitação, o segmento Novo Mercado. Artigo 21. A Companhia deverá disponibilizar aos seus acionistas, em 
sua sede, sempre que solicitado, por escrito, com antecedência de 2 (dois) dias úteis, os contratos com partes relacionadas, acordos de acionistas e inves-
timento e programas de opções de aquisição de ações ou de outros títulos ou valores mobiliários de emissão da Companhia.
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